
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.254.829 - SP (2018/0044681-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL DE IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA CARVALHO TEIXEIRA  - SP163004 

 GLÁUCIA MARA COELHO  - SP173018 
 DANIEL BITTENCOURT GUARIENTO  - SP164435 
 FILIPPE CHEIDA VIEITES  - SP325693 

AGRAVADO  : ANA LUCIA DE ANDRADE VESPA 
ADVOGADO : HEDY MARIA DO CARMO  - SP238834 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. LEGITIMIDADE 
ATIVA PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE DO 
IMÓVEL. SÚMULA 83/STJ. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela violação dos arts. 489, § 1°, III e 
IV, 1.022, II e 1.025 do CPC quando, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. Os embargos de terceiro consubstanciam a via processual adequada 
àquele que, não sendo parte no processo, tenha por propósito afastar a 
contrição judicial que recaia sobre o bem do qual seja titular ou que exerça 
a correlata posse (REsp 1743088/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 22/03/2019)

3. A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da 
sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos 
honorários advocatícios demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável nesta via especial, ante o teor da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Documento: 1868659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2019 Página  1 de 5



 
 

 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.254.829 - SP (2018/0044681-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL DE IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA CARVALHO TEIXEIRA  - SP163004 
   GLÁUCIA MARA COELHO  - SP173018 
   DANIEL BITTENCOURT GUARIENTO  - SP164435 
   FILIPPE CHEIDA VIEITES  - SP325693 
AGRAVADO  : ANA LUCIA DE ANDRADE VESPA 
ADVOGADO : HEDY MARIA DO CARMO  - SP238834 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por BRASIL DE IMOVEIS E 

PARTICIPACOES LTDA contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial por ele interposto, sob os seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula 284/STF 

quanto à alegação de violação ao arts. 489, § 1°, III e IV, 1.022, II e 1.025 do CPC, uma vez 

que a petição recursal não indica os motivos pelos quais se considera ofendido aqueles 

dispositivos; b) aplicação da Súmula 283/STF pois, em seu recurso especial, o recorrente 

não combate fundamento do decisum, isto é, que a posse do imóvel fundamentaria o 

ajuizamento de de embargos de terceiro, limitando-se a insistir na tese de que, como inexiste 

registro da arrematação realizada no Cartório de Imóveis, não houve a transferência da 

propriedade, ocasião em que a manutenção da penhora deferida na sentença seria devida e; 

c) o STJ possui entendimento uniforme no sentido de que a análise da pretensão recursal 

sobre a distribuição do ônus da sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor 

dos honorários advocatícios demanda o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 

inviável nesta via especial, ante o teor da Súmula 7/STJ.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante sustenta o seguinte: 

a) inaplicabilidade da Súmula 284/STF quanto à violação aos arts. 489, § 1°, III e IV, 1.022, II e 

1.025 do CPC, pois, nas razões do recurso especial, registrou que "o E. Tribunal não 

apreciou questões fundamentais e de extrema relevância para o deslinde da demanda, 

notadamente quanto à impossibilidade de inversão da sucumbência, uma vez que o imóvel 

só foi penhorado por culpa da Agravada, que não registrou a arrematação, o que 

impossibilitou o Agravante ter conhecimento de que o imóvel foi arrematado"; b) que não 

incide a Súmula 283/STF pois, a simples posse não justifica a oposição de embargos de 

terceiro, sendo imperioso que a parte detenha a propriedade do imóvel para valer-se de tal 
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ação, acrescentando que "a ausência de registro da arrematação na matrícula do imóvel, 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, não dá ciência do ato a terceiros e 

impede a oposição do ato jurídico, justificando a total improcedência dos embargos de 

terceiro" e; c) que a análise violação ao art. 82 e 85 do CPC acerca da pretensão recursal de 

distribuição do ônus da sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos 

honorários advocatícios não demanda o reexame do conjunto fático-probatório.

Requer, por fim, a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.254.829 - SP (2018/0044681-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL DE IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA CARVALHO TEIXEIRA  - SP163004 
   GLÁUCIA MARA COELHO  - SP173018 
   DANIEL BITTENCOURT GUARIENTO  - SP164435 
   FILIPPE CHEIDA VIEITES  - SP325693 
AGRAVADO  : ANA LUCIA DE ANDRADE VESPA 
ADVOGADO : HEDY MARIA DO CARMO  - SP238834 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. LEGITIMIDADE 
ATIVA PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE DO 
IMÓVEL. SÚMULA 83/STJ. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela violação dos arts. 489, § 1°, III e 
IV, 1.022, II e 1.025 do CPC quando, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. Os embargos de terceiro consubstanciam a via processual adequada 
àquele que, não sendo parte no processo, tenha por propósito afastar a 
contrição judicial que recaia sobre o bem do qual seja titular ou que exerça 
a correlata posse (REsp 1743088/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 22/03/2019)

3. A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da 
sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos 
honorários advocatícios demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável nesta via especial, ante o teor da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 284/STF quanto à 

violação aos arts. 489, § 1°, III e IV, 1.022, II e 1.025 do CPC, pois, nas razões do recurso 

especial, registrou que "o E. Tribunal não apreciou questões fundamentais e de extrema 

relevância para o deslinde da demanda, notadamente quanto à impossibilidade de inversão 

da sucumbência, uma vez que o imóvel só foi penhorado por culpa da Agravada, que não 

registrou a arrematação, o que impossibilitou o Agravante ter conhecimento de que o imóvel 

foi arrematado".

Todavia, não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos arts. 

489, § 1°, III e IV, 1.022, II e 1.025 do CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da parte recorrente.

Com efeito, colaciona-se trecho do julgado onde  Corte de origem registra a 

condenação da agravante aos ônus sucumbenciais (fls. 1683-1684) , in verbis:

Como se sabe, no que tange aos consectários legais m vige o princípio da 
causalidade, que tem por premissa básica o m o prejuízo.
Neste sentido, a Súmula n° 303 do Superior ó Tribunal de Justiça: "Em 
embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar 
com os honorários advocatícios".
Em outras palavras, a condenação em custas e honorários 
advocatícios é uma forma de ressarcir o vencedor da demanda, 
pelos prejuízos decorrentes da constituição de defensor, para 
defesa de seus interesses e dos encargos ordinários com o 
processo. 
Na hipótese, quem deu causa à constrição indevida foi o apelado, 
bem como à contratação de advogado pela apelante (terceiro) para 
defesa de seus interesses, já que constava o registro da penhora 
do imóvel na ação promovida pelo Banco Mercantil (fls. 23), o que 
levaria à conclusão de possível arrematação, que poderia ser 
verificada através de simples consulta ao andamento processual. 
Após ciência da penhora, a exequente deveria ter tomado as medidas 
necessárias para certificar-se a respeito, porém, a constrição foi de 
interesse da mesma; assumiu a apelada o risco do insucesso da penhora, 
como, de fato, ocorreu, sendo devida a sua condenação ao pagamento de 
custas processuais e verba honorária. [g.n.]
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Ressalta-se que nos termos do artigo 1.022 do CPC, cabem embargos de 

declaração contra decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 

corrigir erro material e/ou suprir omissão de ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o 

julgador, aí incluídas  as condutas descritas no § 1º do artigo 489 do novel codex, 

caracterizadoras de carência de fundamentação válida. Nada obstante, não se prestam os 

aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 

infringente ao recurso integrativo, como almeja a parte recorrente.

3. Ademais, a parte agravante afirma não incidir a Súmula 283/STF pois, a 

simples posse não justifica a oposição de embargos de terceiro, sendo imperioso que a parte 

detenha a propriedade do imóvel para valer-se de tal ação, acrescentando que "a ausência de 

registro da arrematação na matrícula do imóvel, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 

competente, não dá ciência do ato a terceiros e impede a oposição do ato jurídico, justificando 

a total improcedência dos embargos de terceiro".

Todavia, este não é o entendimento desta Corte Superior, a qual entende que a 

posse de imóvel é suficiente para legitimar a oposição de embargos de terceiro.

Confira-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
PROPRIEDADE E POSSE COMPROVADAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no 
aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.
3. Rever o entendimento firmado pela Corte local de que a posse e a 
propriedade do imóvel estão devidamente comprovadas exigiria o 
reexame de matéria fática e a interpretação de cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Admite-se a oposição de embargos de terceiro fundados em 
alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de 
imóveis, ainda que desprovido do registro. Súmula nº 84/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1100598/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2019, DJe 23/05/2019) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. PRETENSÃO DE 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA, NA CONDIÇÃO DE TERCEIRA, DE AFASTAR A 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL DETERMINADA EM AÇÃO EXECUTIVA QUE 
RECAIU SOBRE TRÊS IMÓVEIS, OBJETO DE INTEGRALIZAÇÃO DE SEU 
CAPITAL SOCIAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO DO TÍTULO TRANSLATIVO 
NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS EM RELAÇÃO A DOIS 
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IMÓVEIS. BENS QUE NÃO FORAM INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA E TAMPOUCO ENCONTRAM-SE EM SUA 
POSSE. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. RECONHECIMENTO. 
TRANSFERÊNCIA DE UM DOS IMÓVEIS APÓS A AVERBAÇÃO DA AÇÃO 
EXECUTIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
(...)
3. Os embargos de terceiro consubstanciam a via processual 
adequada àquele que, não sendo parte no processo, tenha por 
propósito afastar a contrição judicial que recaia sobre o bem do qual 
seja titular ou que exerça a correlata posse. Especificamente em 
relação aos imóveis, objeto das Matrículas n. 90.219 e 90.220, a recorrente 
não ostenta a qualidade de proprietário, tampouco de possuidor, conforme 
expressamente consignou o Tribunal de origem, o que evidencia sua 
ilegitimidade ativa ad causam.
4. A transferência da propriedade de bem imóvel rural (de Matrícula n. 
1.129) à sociedade empresária recorrente deu-se em momento posterior à 
averbação da ação executiva no Registro de Imóveis, de que trata o art. 
615-A, do CPC/1973, a ensejar a presunção absoluta de que tal alienação 
deu-se em fraude à execução, afigurando-se de toda inapta à produção de 
efeitos em relação ao credor/exequente.
5. Recurso especial improvido.
(REsp 1743088/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 22/03/2019) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE ADVERSA. 
IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, o terceiro alheio 
ao processo pode defender sua posse sem estar submetido ao 
prazo constante do art. 1.048 do CPC/73, vigente à época. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1398620/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 17/12/2018) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. TEMPESTIVIDADE.
1. O terceiro alheio ao processo pode defender sua posse sem estar 
submetido ao prazo constante do art. 1.048 do Código de Processo 
Civil. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 243.495/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 22/05/2013) 
[g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. LEGITIMIDADE PARA OPOR OS 
EMBARGOS. POSSE DO BEM IMÓVEL. REEXAME DO 
CONJUNTO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS DISTINTAS.
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no apelo, quanto à legitimidade da parte para opor os embargos 
de terceiro por ser possuidora do bem imóvel, reclamar a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
2. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados 
dissidentes tratam de situações fáticas diversas.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 404.230/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 12/06/2015) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. PROPRIETÁRIO SEM POSSE. CARÊNCIA DE AÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA DEFESA DO SEU DIREITO. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE E INTERESSE. PARALELA PROPOSITURA DE AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS.
1. Polêmica em torno da legitimidade ativa do proprietário sem 
posse a qualquer título para o ajuizamento de embargos de terceiro.
2. Os embargos de terceiro constituem instrumento para a defesa 
pelo proprietário-possuidor ou apenas possuidor de bem objeto de 
indevida constrição por ordem judicial.
3. Inexistência, no caso, de posse, a qualquer título, pelo 
proprietário embargante, consoante prevê o art. 1.046 do CPC, apta 
a viabilizar o ajuizamento dos embargos de terceiro.
4. Ato judicial atacado consistente em sentença prolatada em sede de ação 
de resolução de contrato, cumulada com reintegração de posse, transitada 
em julgado.
5. Discussão, na ação originária, que se limitou à melhor posse entre os 
litigantes, não se tendo, em momento algum, analisado o direito através do 
prisma do direito de propriedade.
6. Reconhecimento, de qualquer sorte, de que o embargante já teria 
ajuizado ação reivindicatória para o mesmo fim.
7. Carência de ação mantida.
8. Ausência de similitude em relação aos acórdãos indicados como 
paradigmas para fins de demonstração da divergência jurisprudencial.
9. Doutrina e jurisprudência acerca do tema.
10. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(REsp 1417620/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
LEGITIMIDADE DE POSSUIDOR DE TÍTULO SEM REGISTRO PARA A 
DEFESA DA POSSE DE IMÓVEL. SÚMULA 84/STJ. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.
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2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o promitente comprador 
de imóvel tem legitimidade para manejar embargos de terceiro e 
proteger a posse indireta deste bem contra a penhora, ainda que a 
promessa de compra e venda tenha sido celebrada por instrumento 
particular desprovido de registro no cartório imobiliário. 
Precedentes.
3. A ausência de correta especificação, clara e objetiva, sobre a alegada 
violação dos dispositivos tidos por violados, bem como a falta de arrazoado 
jurídico impugnativo congruente com os fundamentos do acórdão que 
embasam o especial, caracterizam argumentação deficiente a impossibilitar 
a compreensão exata da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF.
4. O especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo 
aplicável a exegese do brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por 
esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo 
teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 
fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do 
recorrente.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 515.120/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 11/11/2014) [g.n.]

Nessa esteira, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 

recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, 

as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição 

dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem 

estiver em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável aos 

recursos especiais fundados na alínea “a” e "c" do permissivo constitucional.

4. Por fim, quanto à alegação do recorrente que a análise violação ao art. 82 e 

85 do CPC acerca da pretensão recursal de distribuição do ônus da sucumbência, aplicação 

do princípio da causalidade e o valor dos honorários advocatícios não demanda o reexame do 

conjunto fático-probatório, igualmente, verifica-se o que entendimento consolidado nesta 

Corte Superior é justamente o oposto.

Com efeito, colaciona-se trecho da decisão recorrida demonstrando a 

incidência da Súmula 7/STJ:

4. Referente à suposta violação ao arts. 82 e 85 do CPC, o STJ possui 
entendimento uniforme no sentido de que a análise da pretensão recursal 
sobre a distribuição do ônus da sucumbência, aplicação do princípio da 
causalidade e o valor dos honorários advocatícios demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável nesta via especial, ante o teor da 
Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE DA 
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SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem firmou seu entendimento no sentido de que foi a 
ora agravante quem deu causa ao ajuizamento da demanda, pois 
"assumiu expressamente a responsabilidade pelo equívoco quando do 
enquadramento do produto comercializado pela empresa" (fl. 1.182).
2. A alteração destas conclusões, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. É de se destacar que "...tendo o Tribunal de origem, que é soberano 
no exame de matéria fática, decidido pela condenação da parte ré em 
honorários advocatícios com base no princípio da causalidade, qualquer 
conclusão em sentido contrário, objetivando reformar o acórdão 
recorrido, pressupõe necessariamente o reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, o que se revela inviável em sede de recurso 
especial, mesmo quando fundado o recurso em divergência 
jurisprudencial. Incidência das Súmulas 7 do STJ e 389 do STF." (AgRg 
no REsp 1414216/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1455097/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 113 E 1.245 
DO CC. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. CONCLUSÃO DO JULGADO 
FUNDADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Inexistem violação aos arts. 20 e 535 do CPC, pois o julgado está 
devidamente fundamentado, expondo de maneira clara e objetiva os 
fundamentos que embasaram a conclusão estadual, não sendo 
necessário que aquela Corte tivesse analisado um a um os fundamentos 
expendidos pela parte.
2. A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da 
sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos 
honorários advocatícios demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável nesta via especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. A matéria referente aos arts. 113 do CPC e 1.245 do CC não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
4. Com base na análise fático-probatória da causa, o Tribunal asseverou 
que não se pode falar em fraude à execução, pois a citação da 
executada foi muito posterior aos atos de alienação envolvendo o imóvel 
em questão - incidência, no ponto da Súmula 7/STJ - ; aliado a isso, 
atestou que contrato particular de compra e venda atesta a boa-fé do 
recorrido na aquisição do bem - aplicação, no caso, do enunciado da 
Súmula 84/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 702.490/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 28/08/2015)

Assim, rever os fundamentos que ensejaram a conclusão no sentido de que 
a recorrente deve arcar com os honorários advocatícios por ter dado causa 
à instauração do processo, exigiria reapreciação do conjunto probatório, o 
que é vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Demais disso, no presente caso, constato que o acolhimento da pretensão 

recursal demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ".

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0044681-7 AREsp 1.254.829 / 

SP

Números Origem:  00164399320118260554  164399320118260554  5540119990284173  71011  7102011

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL DE IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA CARVALHO TEIXEIRA  - SP163004 

 GLÁUCIA MARA COELHO  - SP173018 
 DANIEL BITTENCOURT GUARIENTO  - SP164435 
 FILIPPE CHEIDA VIEITES  - SP325693 

AGRAVADO  : ANA LUCIA DE ANDRADE VESPA 
ADVOGADO : HEDY MARIA DO CARMO  - SP238834 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Nota Promissória

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASIL DE IMOVEIS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA CARVALHO TEIXEIRA  - SP163004 

 GLÁUCIA MARA COELHO  - SP173018 
 DANIEL BITTENCOURT GUARIENTO  - SP164435 
 FILIPPE CHEIDA VIEITES  - SP325693 

AGRAVADO  : ANA LUCIA DE ANDRADE VESPA 
ADVOGADO : HEDY MARIA DO CARMO  - SP238834 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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